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Acta n.º 5/2007 
 

 

Aos vinte e dois dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e sete, no Salão Nobre, 

no edifício-sede do Município, sito no Largo da República desta cidade, reuniu 

extraordinariamente a Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes a Senhora 

Presidente, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa e os Senhores Vereadores Dr. 

Vítor Manuel Domingues Lourenço, Eng.º Fernando Brites Carvalho, Dr.ª Carla Alexandra 

Ferreira Sebastião, Dr.ª Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães, Eng.º Carlos Manuel 

Lopes Ferreira Martins, Dr. Raul Miguel Castro, Dr.ª Lucinda Gaspar Antunes Caleira e Eng.ª 

Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos. 

 Estiveram presentes, por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 

Eng.º António Costa, Director de Departamento, para prestação de esclarecimentos sobre os 

processos de obras particulares. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Paula Sofia Sequeira, Chefe da 

Divisão Administrativa. 

 

A Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães encontrava-se ausente quando se 

iniciou a reunião, tendo chegado às quinze horas e quarenta e cinco minutos. 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e quarenta e cinco minutos a Senhora Presidente deu início à 

reunião, com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

1. Processo de obras particulares n.º 986/01 – SIMO, Sociedade Imobiliária de 

Cinemas, S.A. 

2. Criação da taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais e 

anulação das taxas de tratamento de esgotos e conservação do saneamento 

3. Direito de superfície dos terrenos onde está implantado o Complexo Municipal de 

Piscinas de Leiria. 

4. Alteração ao Contrato-Programa para as obras de ampliação/remodelação do 

complexo Municipal de Piscinas de Leiria entre o Município de Leiria e a Leirisport, 

E.M. 

5. Direito de superfície dos terrenos onde estão implantadas as acessibilidades e os 

estacionamentos integrados no EURO 2004 
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6. Alteração ao Contrato-Programa entre a Câmara Municipal de Leiria e a Leirisport – 

Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M. sobre acessibilidades e estacionamentos 

integrados no EURO 2004 

7. Carta Educativa de Leiria 

8. Proposta de Regulamento Interno do Controlo de Assiduidade e Pontualidade do 

Pessoal da Câmara Municipal de Leiria 

9. Proposta de Estatutos relativos à criação da Agência para a Promoção e 

Desenvolvimento 
 
 

 Ordem do dia  

 

Ponto um 
Processo de obras particulares n.º 986/01 – SIMO, Sociedade Imobiliária de Cinemas, 
S.A. 
DLB N.º 0262/07 | De SIMO, Sociedade Imobiliária de Cinemas, S.A., com sede social na 

Rua Embaixador Martins Janeira, n.º 2 D, piso 0, freguesia de Lumiar, concelho de Lisboa, 

referente ao projecto de arquitectura para legalização de alteração do edifício de actividade 

especifica (cinemas, comércio, estabelecimento de bebidas e serviços), situado em Barruivo, 

freguesia de Leiria. 

Analisado o presente projecto verifica-se que as alterações propostas dão 

cumprimento à deliberação tomada em reunião de Câmara de 2006/09/22, nomeadamente 

no que se refere à cobertura da zona pedonal, que ficou condicionada a que a área de 

circulação pedonal coberta fosse um espaço de uso público, com acesso franco, permanente 

e sem restrições ao público em geral, e contempla ainda a totalidade das alterações que se 

pretendiam legalizar. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/21, constante do respectivo 

processo (folhas 4280 e 4281), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura e autorizar o licenciamento da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º manter o uso de serviços para o espaço do piso 1, indicado como lojas 34 e 35; 

2.º cumprir com o indicado no parecer da Autoridade de Saúde, cuja cópia deverá ser 

remetida ao requerente (folha 4203); 

3.º as áreas destinadas a instalações sanitárias deverão restringir-se apenas aos espaços 

com pé direito regulamentar, nos termos do previsto no n.º 2 do artigo 65.º do Regulamento 

Geral de Edificações Urbanas; 

4.º cumprir com o indicado na deliberação tomada em reunião de Câmara de 2006/09/22, 

transmitida através do ofício n.º 10950, de 2006/10/19, no que se refere às características de 

uso público em relação á área de circulação pedonal coberta; 
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5.º os lugares de estacionamento não poderão interferir com os caminhos de evacuação de 

emergência; 

6.º caso pretenda a instalação de actividades nos espaços comerciais que careçam de 

licenciamento específico deverá solicitar o respectivo licenciamento, devendo ter em conta o 

indicado no parecer da Autoridade de Saúde quanto aos requisitos previstos na legislação 

aplicável; 

7.º respeitar o projecto e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; 

8.º colocar no local da obra placa identificativa dos técnicos responsáveis pela elaboração 

do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme previsto no artigo 61.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho; 

9.º colocar aviso de publicidade no local da obra, de acordo com o previsto no n.º 1 do 

artigo 78.º do Decreto-Lei acima mencionado; 

10.º requerer autorização de utilização, nos termos do artigo 63.º do Decreto-Lei já referido e 

do artigo 46.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas; 

11.º ficar sujeito às prescrições do Código Civil; 

12.º apresentar, para efeitos de emissão do aditamento ao alvará de obras, os seguintes 

elementos: 

12.1. requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do aditamento ao alvará, conforme 

modelo disponível no Sector de Apoio ao Cidadão desta Câmara e na Internet no sitio 

www.cm-leiria.ptT.; 

12.2. termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da obra, 

elaborado de acordo com o anexo da Portaria n.º 1105/2001, de 18 de Setembro; 

12.3. alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), conforme disposto no 

artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 12/04, de 9 de Janeiro; 

12.4. apólice de seguro a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 

1105/01, de 18 de Setembro (seguro de acidentes de trabalho), acompanhado do 

recibo válido comprovativo do respectivo pagamento; 

12.5. plantas rectificadas em relação aos pisos –2 e 1 (instalações sanitárias e indicação do 

uso de serviços para os espaços 34 e 35, respectivamente). 

 Mais deliberou transmitir à requerente o conteúdo dos pareceres emitidos pelo 

Governo Civil (folhas 4208 a 4211) e pelo Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil 

(folhas 4278 e 4279). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 
Criação da taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais e 
anulação das taxas de tratamento de esgotos e conservação do saneamento 
DLB N.º 0263/07 | Presente proposta dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento 

para a criação da taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais e 
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anulação das taxas de tratamento de esgotos e conservação do saneamento (ENT. 2007/4 

442, de 15 de Fevereiro), que se transcreve: 

«No seguimento do n/ ofício n.º 1 227 de 12 de Fevereiro do corrente ano, 

informamos que o valor da componente variável: v1=€0,3550/m3 de água consumida, está 

incorrecto, pelo que passamos a transcrever o ofício com a alteração introduzida, ou seja, a 

componente variável é: v1=€0,3350/m3 de água consumida 

Na sequência da deliberação tomada pelo Conselho de Administração destes 

Serviços Municipalizados em sua reunião de 6 de Fevereiro do corrente ano, seguidamente 

se transcreve o teor da mesma: 

 “Considerando presente o estudo e análise elaborado e apresentado pelo Director-

Delegado, designado por “Taxas/Tarifas de Saneamento - Introdução da Taxa de Utilização”, 

que aqui se dá como integralmente reproduzido, e que ficará arquivado em pasta anexa ao 

presente livro de actas; 

O Conselho de Administração, após análise detalhada, de harmonia com os 

fundamentos e justificações apresentados no estudo, deliberou, por unanimidade, o 

seguinte: 

1 - A extinção da Taxa de Tratamento de Esgotos;  

2 - A extinção da Taxa de Conservação de Saneamento;  

3 - A criação da TAXA DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA PÚBLICO DE DRENAGEM DE 

ÁGUAS RESIDUAIS, nos seguintes termos, tendo em conta o tipo de utentes: 

3.1 - Utentes Domésticos (incluindo consumidores referentes a instituições privadas de 

beneficência, famílias comprovadamente necessitadas e titulares de contratos de 

tarifa familiar): 

• Componente fixa: f=€3,00/mês; 

• Componente variável: v1=€0,3350/m3 de água consumida; 

3.2 - Utentes Restantes (considerados todos aqueles não incluídos no item 3.1): 

• Componente fixa: n=4 n*f=€12,00/mês; 

• Componente variável: v2=€0,6700/m3 de água consumida, 

de acordo  com a fórmula tipo seguinte: 

• Utentes Domésticos: TU= f+v1*C 

• Utentes Restantes: TU=n*f+v2*C, em que:  
f - valor fixo, a que corresponde o preço/custo da disponibilidade do serviço de 

drenagem de águas residuais, a cobrar a todos os consumidores de água que 

sejam servidos pelo sistema público de drenagem, quer o utilizem quer não lhes 

dêem uso, independentemente do consumo de água efectuado; 

n - factor multiplicador para os utentes restantes; 

v1 - representa o preço/custo da utilização efectiva do sistema público de drenagem de 

águas residuais a cobrar por cada metro cúbico de água consumida 

(consumidores/utentes domésticos, incluindo consumidores referentes a 

instituições privadas de beneficência, famílias comprovadamente necessitadas e 

titulares de contratos de tarifa familiar); 
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v2 - representa o preço/custo da utilização efectiva do sistema público de drenagem de 

águas residuais a cobrar por cada metro cúbico de água consumida ou efluente 

medido (restantes consumidores do sistema público de distribuição de água); 

C - representa o consumo de água de cada utente/consumidor ou o caudal medido de 

águas residuais industriais em metros cúbicos (produzidas pelos utentes não 

consumidores do sistema público de distribuição de água, ou com consumos de 

água considerados pouco representativos face aos caudais de efluentes 

descarregados no sistema público de drenagem de águas residuais); 

4 - A proposta de alteração, por força e em consequência da criação da taxa de utilização 

do sistema público de drenagem de águas residuais, do Regulamento Municipal do 

Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria, publicado em Diário 

da República n.º 211, II Série, de 2 de Novembro de 2006, relativamente aos seguintes 

artigos que passam a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO 78.º 

Tarifas, taxas e preços de serviços a cobrar pela entidade gestora 

1 - Para fazer face aos encargos de instalação, conservação e exploração dos sistemas 

públicos de drenagem de águas residuais, a entidade gestora cobrará aos 

utilizadores/utentes/beneficiários directos uma taxa de utilização do sistema público de 

drenagem de águas residuais e aos proprietários ou usufrutuários de cada prédio ou de cada 

fogo uma taxa de ligação.  

2 - No âmbito das actividades de construção e administração dos sistemas públicos de 

drenagem de águas residuais, a entidade gestora cobrará preços por serviços prestados, 

designadamente vistorias, ensaios, execução de ramais de ligação, limpeza de fossas e 

outros serviços avulsos conexos com as actividades desenvolvidas. 

ARTIGO 80.º 

Taxa de Utilização do sistema público de drenagem de águas residuais 

1 - A taxa de utilização é o valor do preço do serviço prestado pela utilização do sistema 

público de drenagem de águas residuais, proporcional à quantidade de água consumida; 

2 - A taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais, composta por 

uma componente fixa e uma componente variável, em função do consumo de água, será 

calculada de acordo com a fórmula tipo seguinte, tendo em conta o tipo de utentes: 

• Utentes Domésticos: TU= f+v1*C 

• Utentes Restantes: TU=n*f+v2*C, em que: 

f - valor fixo, a que corresponde o preço/custo da disponibilidade do serviço de drenagem de 

águas residuais, a cobrar a todos os consumidores de água que sejam servidos pelo sistema 

público de drenagem, quer o utilizem, quer não lhes dêem uso, independentemente do 

consumo de água efectuado; 

n - factor multiplicador para os utentes restantes; 

v1 - representa o preço/custo da utilização efectiva do sistema público de drenagem de águas 

residuais a cobrar por cada metro cúbico de água consumida (consumidores/utentes 

domésticos, incluindo consumidores referentes a instituições privadas de beneficência, 

famílias comprovadamente necessitadas e titulares de contratos de tarifa familiar); 
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v2  - representa o preço/custo da utilização efectiva do sistema público de drenagem de 

águas residuais a cobrar por cada metro cúbico de água consumida ou efluente medido 

(restantes consumidores do sistema público de distribuição de água); 

C - representa o consumo de água de cada utente/consumidor ou o caudal medido de águas 

residuais industriais em metros cúbicos (produzidas pelos utentes não consumidores do 

sistema público de distribuição de água, ou com consumos considerados pouco 

representativos face aos caudais de águas residuais descarregados no sistema público de 

drenagem de águas residuais); 

3 - A entidade gestora fixa anualmente os valores de f, n, v1 e v2, por deliberação dos 

órgãos municipais competentes. 

4 - A taxa de utilização incide sobre todos os utentes do sistema público de fornecimento 

de água, bem como sobre os prédios não ligados ao sistema público de fornecimento de 

água, nos termos previstos no artigo 67.º, sendo aplicadas a todos os caudais/consumos de 

água após medição ou por média. 

5 - Os consumidores de água apenas podem ficar isentos do pagamento da taxa de 

utilização do sistema público de drenagem de águas residuais se o aglomerado populacional 

em que se inserem não estiver servido pelo sistema público de drenagem sob 

responsabilidade dos SMAS de Leiria. 

6 - O pagamento da taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais 

é indissociável do pagamento do consumo de água, sendo liquidada juntamente com o 

pagamento resultante da aplicação das tarifas de abastecimento de água, ou seja, 

conjuntamente com o recibo do consumo de água, pelos beneficiários directos dos sistemas 

de águas residuais e não isentos nas condições do n.º 5 do presente artigo. Nestas 

condições, o pagamento da taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas 

residuais é devida pelo consumidor/utente, sendo estes os responsáveis pelo seu 

pagamento, devendo ser efectuada nos prazos e segundo as formas ou sistemas que 

vigorarem para os consumos de água. 

7 - À taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais prevista nos 

números anteriores acresce a tarifa de ligação que for devida. 

ARTIGO 81.º 
Taxa de Utilização - Utentes industriais com consumos de água pouco representativos dos 

caudais de águas residuais descarregados no sistema público de drenagem e Carga 

Poluente significativa 

1 - Aos utentes industriais, utentes do sistema de abastecimento de água da entidade 

gestora e ou de outras origens de abastecimento, e que estejam ligados ao sistema público 

de drenagem de águas residuais, em que os consumos de água sejam considerados pela 

entidade gestora pouco representativos dos caudais de águas residuais descarregados no 

sistema público de drenagem [Qrejeitados], de acordo com dados do anexos 4 e 6, no 

âmbito, respectivamente, dos artigos 16.º e 19.º do presente regulamento, a entidade 

gestora exigirá a instalação de contadores nos termos e condições definidas no artigo 67.º. 

2 - Para todos os utentes industriais, cujas águas residuais apresentem valores superiores 

num dos seguintes parâmetros: 

SST ≥ a 300 mg/l; 
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CQO ≥  a 300 mg/l; 

CBO5 ≥  a 200 mg/l; 

às componentes fixas e variáveis serão acrescidas componentes relativas à respectiva carga 

poluente, calculada nos seguintes termos: 

 a x Qrejeitado x (SST – 300)/1000; 

 b x Qrejeitado x (CQO – 300)/1000; 

 c x Qrejeitado x (CBO5  – 200)/1000, 

em que: 

 a – montante a cobrar por cada quilograma de SST descarregado no sistema público de 

drenagem, expresso em euros/kg; 

 b – montante a cobrar por cada quilograma de CQO descarregado no sistema público de 

drenagem, expresso em euros/kg; 

 c – montante a cobrar por cada quilograma de CBO5 descarregado no sistema público 

de drenagem, expresso em euros/kg; 

SST – concentração média anual de sólidos suspensos totais do efluente descarregado no 

sistema público de drenagem, expresso em mg/l; 

CQO – concentração média anual de carência química de oxigénio do efluente descarregado 

no sistema público de drenagem, expresso em mg/l; 

CBO5 – concentração média anual de carência bioquímica de oxigénio do efluente 

descarregado no sistema público de drenagem, expresso em mg/l; 

3 - A entidade gestora fixa anualmente os valores de a, b e c, por deliberação dos órgãos 

municipais competentes. 

4 - Para a determinação das componentes referidas no n.º 2, os valores dos caudais e de 

concentrações são os referentes ao auto-controlo ou a eventuais acções de fiscalização 

efectuadas pela entidade gestora. 

5 - As importâncias devidas pela aplicação da taxa serão pagas mensal ou bimestralmente, 

mediante factura a apresentar pela entidade gestora por cada ligação de águas residuais 

industriais ao sistema público de drenagem. 

6 - Para determinação do valor do caudal rejeitado [Qrejeitado], os utentes industriais 

deverão utilizar um medidor de caudal devidamente calibrado. Em caso de deficiente 

funcionamento, a entidade gestora estimará o valor de caudal rejeitado pela média do último 

ano ou por medição. 

7 - O custo associado ao processo de medição de caudal será imputado ao utente 

industrial. 

8 - À taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais prevista nos 

números anteriores acresce a tarifa de ligação que for devida. 

9 - A redacção dada aos artigos 78.º, 80.º e 81.º do Regulamento Municipal do Serviço de 

Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria prevalece sobre todas as disposições 

e ou referências em contrário, constantes do publicado no Diário da República n.º 211, II 

Série, de 2 de Novembro de 2006, em especial as relativas às taxas de tratamento e de 

conservação ora extintas. 
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5 - Mais foi deliberado, por unanimidade, que a presente deliberação, contendo a proposta 

de criação e fixação dos valores da taxa de utilização do sistema público de drenagem de 

águas residuais para o ano de 2007, e consequente alteração do Regulamento Municipal do 

Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria, publicado no Diário da 

República n.º 211, II Série, de 2 de Novembro de 2006, seja comunicada à Câmara 

Municipal de Leiria, entidade a quem compete a fixação de tarifas e a elaboração e sujeição 

à aprovação da assembleia municipal de propostas de taxas e de regulamentos municipais, 

nos termos do disposto na alínea j) do n.º 1 e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e 

ainda nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do mesmo diploma legal”. 

«Com os melhores cumprimentos 

O DIRECTOR-DELEGADO | Mário Rui Ferreira Monteiro» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar 

com a presente proposta, introduzindo as seguintes alterações: 

 3.1. utentes domésticos (incluindo consumidores e titulares de contratos de tarifa familiar) 

• componente fixa: f = €3,00/mês; 

• componente variável: v1 = €0,3350/m3 de água consumida; 

§ As famílias comprovadamente necessitadas não estão sujeitas à componente variável. 

3.2. instituições particulares de beneficência: 

• componente fixa: f = €3,00/mês 

3.3. utentes restantes (considerados todos aqueles não incluídos no item 3.1 e 3.2.): 

• Componente fixa: n = 4 nf = €12,00/mês; 

• Componente variável: v2 = €0,6700/m3 de água consumida, 

de acordo  com a fórmula tipo seguinte: 

• utentes domésticos: TU = f + v1xC; 

• instituições particulares de beneficência: TU = f; 

• utentes restantes: TU = nf + v2xC, em que: 
f - … 

n - … 

v1 - representa o preço/custo da utilização efectiva do sistema público de drenagem de águas 

residuais a cobrar por cada metro cúbico de água consumida (consumidores/utentes 

domésticos e titulares de contratos de tarifa familiar); 

v2  - … 

C - … 

Mais deliberou propor que o novo tarifário entre em vigor em 1 de Abril de 2007 e, 

ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, submeter à aprovação da Assembleia Municipal as presentes alterações e a data 

de entrada em vigor. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Assim, em conformidade com estas alterações, os artigos 78.º, 80.º e 81.º do Regulamento 

Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria, publicado no 

Diário da República n.º 211, II Série, de 2 de Novembro de 2006, passarão a ter a seguinte 

redacção:  

ARTIGO 78.º 
Tarifas, taxas e preços de serviços a cobrar pela entidade gestora 

1 - Para fazer face aos encargos de instalação, conservação e exploração dos sistemas 

públicos de drenagem de águas residuais, a entidade gestora cobrará aos 

utilizadores/utentes/beneficiários directos uma taxa de utilização do sistema público de 

drenagem de águas residuais e aos proprietários ou usufrutuários de cada prédio ou de cada 

fogo uma taxa de ligação.  

2 - No âmbito das actividades de construção e administração dos sistemas públicos de 

drenagem de águas residuais, a entidade gestora cobrará preços por serviços prestados, 

designadamente vistorias, ensaios, execução de ramais de ligação, limpeza de fossas e 

outros serviços avulsos conexos com as actividades desenvolvidas. 

ARTIGO 80.º 
Taxa de Utilização do sistema público de drenagem de águas residuais 

1 - A taxa de utilização é o valor do preço do serviço prestado pela utilização do sistema 

público de drenagem de águas residuais, proporcional à quantidade de água consumida; 

2 - A taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais, composta por 

uma componente fixa e uma componente variável, em função do consumo de água, será 

calculada de acordo com a fórmula-tipo seguinte, tendo em conta o tipo de utentes: 

• utentes domésticos: TU = f + v1xC 

§ as famílias comprovadamente necessitadas não estão sujeitas à componente variável; 

• instituições particulares de beneficência: TU = f; 

• utentes restantes: TU = nf + v2xC, em que: 

f - valor fixo, a que corresponde o preço/custo da disponibilidade do serviço de drenagem de 

águas residuais, a cobrar a todos os consumidores de água que sejam servidos pelo sistema 

público de drenagem, quer o utilizem quer não lhes dêem uso, independentemente do 

consumo de água efectuado; 

n - factor multiplicador para os utentes restantes; 

v1 - representa o preço/custo da utilização efectiva do sistema público de drenagem de águas 

residuais a cobrar por cada metro cúbico de água consumida (consumidores/utentes 

domésticos e titulares de contratos de tarifa familiar); 

v2  - representa o preço/custo da utilização efectiva do sistema público de drenagem de águas 

residuais a cobrar por cada metro cúbico de água consumida ou efluente medido (restantes 

consumidores do sistema público de distribuição de água); 

C - representa o consumo de água de cada utente/consumidor ou o caudal medido de águas 

residuais industriais em metros cúbicos (produzidas pelos utentes não consumidores do 

sistema público de distribuição de água, ou com consumos considerados pouco 

representativos face aos caudais de águas residuais descarregados no sistema público de 

drenagem de águas residuais); 
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3 - A entidade gestora fixa anualmente os valores de f, n, v1 e v2, por deliberação dos 

órgãos municipais. 

4 - A taxa de utilização incide sobre todos os utentes do sistema público de fornecimento 

de água, bem como sobre os prédios não ligados ao sistema público de fornecimento de 

água, nos termos previstos no artigo 67.º, sendo aplicadas a todos os caudais/consumos de 

água após medição ou por média. 

5 - Os consumidores de água apenas podem ficar isentos do pagamento da taxa de 

utilização do sistema público de drenagem de águas residuais se o aglomerado populacional 

em que se inserem não estiver servido pelo sistema público de drenagem sob 

responsabilidade dos SMAS de Leiria. 

6 - O pagamento da taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais 

é indissociável do pagamento do consumo de água, sendo liquidada juntamente com o 

pagamento resultante da aplicação das tarifas de abastecimento de água, ou seja, 

conjuntamente com o recibo do consumo de água, pelos beneficiários directos dos sistemas 

de águas residuais e não isentos nas condições do n.º 5 do presente artigo. Nestas 

condições, o pagamento da taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas 

residuais é devida pelo consumidor/utente, sendo estes os responsáveis pelo seu 

pagamento, devendo ser efectuada nos prazos e segundo as formas ou sistemas que 

vigorarem para os consumos de água. 

7 - À taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais prevista nos 

números anteriores acresce a tarifa de ligação que for devida. 

ARTIGO 81.º 
Taxa de Utilização - Utentes Industriais com consumos água pouco representativos dos 

caudais de águas residuais descarregados no sistema público de drenagem e Carga 

Poluente significativa 

1 - Aos utentes industriais do sistema de abastecimento de água da entidade gestora e ou 

de outras origens de abastecimento e que estejam ligados ao sistema público de drenagem 

de águas residuais, em que os consumos de água sejam considerados pela entidade 

gestora pouco representativos dos caudais de águas residuais descarregados no sistema 

público de drenagem [Qrejeitados], de acordo com dados do anexos 4 e 6, no âmbito, 

respectivamente, dos artigos 16.º e 19.º do presente regulamento, a entidade gestora exigirá 

a instalação de contadores nos termos e condições definidas no artigo 67.º. 

2 - Para todos os utentes industriais, cujas águas residuais apresentem valores 

superiores num dos seguintes parâmetros: 

SST ≥ a 300 mg/l; 

CQO ≥  a 300 mg/l; 

CBO5 ≥  a 200 mg/l; 

às componentes fixas e variáveis serão acrescidas componentes relativas à 

respectiva carga poluente, calculada nos seguintes termos: 

 a x Qrejeitado x (SST – 300)/1000; 

 b x Qrejeitado x (CQO – 300)/1000; 

 c x Qrejeitado x (CBO5  – 200)/1000, 
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em que: 

 a – montante a cobrar por cada quilograma de SST descarregado no sistema 

público de drenagem, expresso em euros/kg; 

 b – montante a cobrar por cada quilograma de CQO descarregado no 

sistema público de drenagem, expresso em euros/kg; 

 c – montante a cobrar por cada quilograma de CBO5 descarregado no 

sistema público de drenagem, expresso em euros/kg; 

SST – concentração média anual de sólidos suspensos totais do efluente 

descarregado no sistema público de drenagem, expresso em mg/l; 

CQO – concentração média anual de carência química de oxigénio do efluente 

descarregado no sistema público de drenagem, expresso em mg/l; 

CBO5 – concentração média anual de carência bioquímica de oxigénio do 

efluente descarregado no sistema público de drenagem, expresso em mg/l; 

3 - A entidade gestora fixa anualmente os valores de a, b e c, por deliberação dos órgãos 

municipais. 

4 - Para a determinação das componentes referidas no n.º 2, os valores dos caudais e de 

concentrações são os referentes ao auto-controlo ou a eventuais acções de fiscalização 

efectuadas pela entidade gestora. 

5 - As importâncias devidas pela aplicação da taxa serão pagas mensal ou bimestralmente, 

mediante factura a apresentar pela entidade gestora por cada ligação de águas residuais 

industriais ao sistema público de drenagem. 

6 - Para determinação do valor do caudal rejeitado [Qrejeitado], os utentes industriais 

deverão utilizar um medidor de caudal devidamente calibrado. Em caso de deficiente 

funcionamento, a entidade gestora estimará o valor de caudal rejeitado pela média do último 

ano ou por medição. 

7 - O custo associado ao processo de medição de caudal será imputado ao utente industrial. 

8 - À taxa de utilização do sistema público de drenagem de águas residuais prevista nos 

números anteriores acresce a tarifa de ligação que for devida. 

9 - A redacção dada aos artigos 78.º, 80.º e 81.º do Regulamento Municipal do Serviço de 

Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria prevalece sobre todas as disposições 

e ou referências em contrário constantes do publicado no Diário da República n.º 211, II 

Série, de 2 de Novembro de 2006, em especial as relativas às taxas de tratamento e de 

conservação ora extintas. 
 

 

Ponto três 
Direito de superfície dos terrenos onde está implantado o Complexo Municipal de 
Piscinas de Leiria 
DLB N.º 0264/07 | Retirado 

 

 

Ponto quatro 
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Alteração ao Contrato-Programa para as obras de ampliação/remodelação do 
complexo Municipal de Piscinas de Leiria entre o Município de Leiria e a Leirisport, EM 
DLB N.º 0265/07 | Retirado 
 
 

Ponto cinco 
Direito de superfície dos terrenos onde estão implantadas as acessibilidades e os 
estacionamentos integrados no EURO 2004 
DLB N.º 0266/07 | Retirado 
 
 

Ponto seis 
Alteração ao Contrato-Programa entre a Câmara Municipal de Leiria e a Leirisport – 
Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM sobre acessibilidades e estacionamentos 
integrados no EURO 2004 
DLB N.º 0267/07 | Retirado 
 

Ponto sete 
Carta Educativa de Leiria 
DLB N.º 0268/07 | Presente proposta de reordenamento da rede educativa do concelho de 

Leiria (Carta Educativa de Leiria). 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 

Setembro, e do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 7/03, de 15 de Janeiro, e atento o teor do 

parecer do Conselho Municipal de Educação, emitido em 21 do corrente mês (conforme 

fotocópia da acta que se anexa e cujo ponto 2 se dá aqui por inteiramente reproduzido), 

deliberou por unanimidade aprovar a Carta Educativa do Concelho de Leiria e submetê-la 

à aprovação da Assembleia Municipal. 
 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 Os Senhores Vereadores Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, Dra. Lucinda Caleira 

e Dra. Carla Sebastião, eleitos pelo Partido Socialista, apresentaram uma declaração de 

voto que se transcreve: 

 «Os Vereadores do Partido Socialista aprovaram o documento apresentado em 

relação à Carta Educativa de Leiria embora considerem o projecto inacabado e a necessitar 

de ser alterado de forma significativa, na sequência de uma análise mais profunda e das 

sugestões que venham a surgir dos vários agentes e/ou intervenientes no processo e que 

sejam considerados pertinentes.» 

 
 

Ponto oito 
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Projecto de Regulamento Interno do Controlo de Assiduidade e Pontualidade do 
Pessoal da Câmara Municipal de Leiria 
DLB N.º 0269/07 | Presente o projecto de Regulamento Interno do Controlo de Assiduidade 

e Pontualidade do Pessoal da Câmara Municipal de Leiria, cujo teor a seguir se transcreve:  

«PROJECTO DE REGULAMENTO INTERNO DO CONTROLO DE ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE DO 

PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

Preâmbulo 

Considerando a necessidade de proceder à revisão do regulamento interno do 

controlo de assiduidade e pontualidade do pessoal da Câmara Municipal de Leiria, em face 

de dúvidas surgidas durante o seu período de vigência, com início em 1 de Outubro de 1999. 

Considerando a publicação do novo regime de avaliação, em concreto, o sistema 

integrado de avaliação do desempenho da Administração Pública (SIADAP), que veio trazer 

exigências crescentes no controlo da assiduidade e pontualidade de todos os trabalhadores.  

 Considerando o estatuto do pessoal dirigente em vigor, o qual impõe novos desafios 

e responsabilidades no desempenho de funções de direcção, em especial no que respeita 

ao controlo efectivo da assiduidade, pontualidade e cumprimento do período normal de 

trabalho por parte dos funcionários de cada unidade orgânica.  

Considerando a urgência da simplificação de procedimentos, com vista ao aumento 

da eficiência e eficácia dos serviços responsáveis pela fiscalização destas matérias.  

Considerando o propósito de clarificar o modo de exercício do direito de crédito de 

tempo de trabalho, consagrado já no anterior regulamento. 

Considerando as competências das câmaras municipais no domínio regulamentar. 

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e 

atento o disposto alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal de Leiria 

aprovou, em reunião de 22 de Fevereiro de 2007, o regulamento interno seguinte, que, por 

não impor aos seus destinatários quaisquer deveres, sujeições ou encargos para além dos 

fixados na lei geral, foi objecto de dispensa administrativa de audiência dos interessados, no 

uso da faculdade prevista no n.º 1 do artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo. 

Secção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 
(Objecto e âmbito) 

1 - O presente regulamento estabelece as normas sobre o controlo de assiduidade e 

pontualidade e é aplicável aos funcionários e agentes da Câmara Municipal de Leiria, assim 

como, com as devidas adaptações, aos contratados e demais pessoal subordinado à 

disciplina e hierarquia dos diversos serviços. 

2 – A aprovação de normas relativas à determinação dos regimes de prestação de trabalho e 

de horários mais adequados ao cumprimento da mesma e, ainda, a referente a novas regras 

do regime de trabalho por turnos, constarão de regulamento interno específico.   
Artigo 2.º 

(Controlo de assiduidade e pontualidade) 
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O controlo de assiduidade e pontualidade é efectuado por marcação de ponto, 

mediante sistema electrónico ou folhas de ponto. 
Artigo 3.º 

(Responsáveis hierárquicos) 
Compete ao pessoal dirigente e de chefia, ou, na sua inexistência, ausência ou 

impedimento, aos trabalhadores expressamente designados para o efeito, controlar a 

assiduidade e pontualidade dos trabalhadores sob a sua dependência, ficando responsáveis 

pela garantia do cumprimento das presentes normas. 

Artigo 4.º 
(Isenção de horário) 

1 - O pessoal legalmente isento de horário de trabalho está obrigado ao dever geral de 

assiduidade e ao cumprimento da duração normal de trabalho estabelecida por lei, sendo-lhe 

igualmente aplicáveis as normas que não forem incompatíveis com o seu estatuto, 

designadamente a obrigatoriedade de marcação de ponto e, com as devidas adaptações, o 

disposto no artigo 10.º deste regulamento. 

2 - O pessoal dirigente e os chefes de secção gozam de isenção de horário de trabalho.  
Secção II 

SISTEMA ELECTRÓNICO DE CONTROLO DE ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE E  
FOLHAS DE PONTO 

Artigo 5.º 
(Âmbito) 

As normas da presente secção aplicam-se aos trabalhadores cujo local de 

trabalho esteja equipado com sistema de registo electrónico de ponto, a quem será 

distribuído um cartão de marcação de ponto ou, na sua ausência, disponha de folhas de 

ponto. 

Artigo 6.º 
(Cartão) 

1 - O cartão de marcação de ponto é pessoal e intransmissível. 

2 - O cartão pertence ao Município de Leiria. Em caso de extravio, furto ou inutilização o seu 

possuidor deve de imediato comunicar o facto à Divisão de Recursos Humanos, do 

Departamento Jurídico e de Recursos Humanos. 

3 - Nos casos previstos no número anterior, a Divisão de Recursos Humanos fornecerá novo 

cartão, ficando as despesas correspondentes a cargo do funcionário. 

4 - O uso indevido do cartão está sujeito a procedimento disciplinar. 

Artigo 7.º 
(Regras de funcionamento) 

1 - Todas as entradas e saídas dos trabalhadores, incluindo as referentes a serviço externo, 

devem ser registadas nos aparelhos de ponto electrónicos, mediante utilização do cartão 

individual, ou, na sua ausência em folhas de ponto, sendo o processamento respectivo 

efectuado pelo Sector de Vencimentos, Abonos e Assiduidade, da Divisão de Recursos 

Humanos. 

2 - Em caso de não funcionamento do aparelho de ponto electrónico, a marcação de ponto 

será sempre efectuada pelo trabalhador em folhas de ponto.  
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3 - Quando o trabalhador não proceder à marcação de ponto, em virtude de se ter 

esquecido, a justificação dessa ausência pelo dirigente deve ser comunicada ao Sector de 

Vencimentos, Abonos e Assiduidade, em impresso próprio, nos termos do artigo 9.º do 

presente regulamento. 

4 - As irregularidades nos registos de ponto, designadamente as resultantes de deficiências 

do sistema electrónico ou da situação prevista no n.º 3 deste artigo, são justificadas pelo 

dirigente respectivo, quando comprovada a normal comparência no serviço. 
Artigo 8.º 

(Serviço externo) 
1 - O serviço externo fica sujeito a confirmação, caso a caso, nas condições do artigo 9.º do 

presente regulamento. 

2 - O serviço externo não confirmado pelo dirigente respectivo, equivalerá a não prestação 

de trabalho pelo correspondente período de tempo. 

Artigo 9.º 
(Listagem da assiduidade e pontualidade) 

1 - Os serviços encarregados do sistema de controlo da assiduidade e pontualidade 

distribuirão, preferencialmente através de meios electrónicos, aos responsáveis dos diversos 

serviços, nos dois primeiros dias úteis de cada mês, com referência ao mês anterior e por 

trabalhador, o registo mensal da assiduidade. 

2 - Em face do conteúdo dos registos referidos no número anterior, os responsáveis dos 

serviços abrangidos remeterão, até ao dia quinze de cada mês, ao Sector de Vencimentos, 

Abonos e Assiduidade, as informações e decisões relativamente ao cumprimento dos 

deveres de assiduidade e pontualidade dos trabalhadores sob a sua dependência. 

3 - O disposto no número anterior  não inclui as justificações e informações respeitantes às 

ausências decorrentes de marcação das férias, faltas e licenças. 

Artigo 10.º 
(Crédito mensal de tempo de trabalho) 

1 - Todos os trabalhadores têm direito a um crédito mensal de tempo de trabalho, calculado 

proporcionalmente aos dias de serviço efectivo, com a duração máxima de três horas e trinta 

minutos. 

2 - O crédito mensal de tempo de trabalho referente a um mês nunca poderá ser acumulado 

ou compensado com o crédito de outros meses. 

3 - O crédito mensal de tempo de trabalho destina-se a compensar atrasos nas entradas, 

antecipações nas saídas, interrupções de serviço, estando a sua utilização sujeita a 

justificação e ou autorização prévia, conforme os casos, pelo responsável hierárquico com 

competência para a justificação de faltas. 

4 - Fica dispensada de justificação a utilização de um período de cinco minutos em cada 

entrada e saída do serviço, não podendo o respectivo somatório ultrapassar o limite de 

tempo previsto no n.º 1 do presente artigo. 

5 - O crédito mensal de tempo de trabalho utilizado pelos trabalhadores conta, para todos os 

efeitos legais, como serviço efectivo. 
Artigo 11.º 

(Direito à informação) 
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Até ao terceiro dia útil de cada mês, com referência ao mês anterior, os 

trabalhadores têm direito a ser informados pelo seu superior hierárquico sobre os 
respectivos registos de assiduidade, incluindo as informações ou decisões sobre as 

justificações que por si lhe tenham sido apresentadas.  
Artigo 12.º 

(Aplicação do regime jurídico de férias, faltas e licenças) 
Por aplicação do regime jurídico de férias, faltas e licenças respectivo, quando 

ultrapassado o crédito mensal de tempo de trabalho, será marcado, com vista à 

regularização e conforme o tempo de trabalho em débito, meio dia, um ou mais dias de falta 

ao trabalhador, os quais serão reportados ao último dia de trabalho do período de aferição e 

aos dias que imediatamente o precederem. 

Secção III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 13.º 
(Formulários) 

Os formulários necessários à aplicação do presente regulamento serão aprovados 

por despacho do Presidente da Câmara Municipal. 

Artigo 14.º 
(Dúvidas) 

Qualquer dúvida na aplicação e ou interpretação deste regulamento interno será 

resolvida por recurso à lei geral. 

Artigo 15.º 
(Norma revogatória) 

Este regulamento revoga os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 16.º 17.º, 22.º e 

23.º das normas internas sobre o controlo de assiduidade e pontualidade do pessoal da 

Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 16.º 
(Entrada em vigor) 

 O presente regulamento entra em vigor quinze dias após a sua publicitação por 

edital a afixar no Edifício dos Paços do Concelho e via correio electrónico interno.» 

  A Câmara, depois de apreciar o projecto de regulamento deliberou por 
unanimidade no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 7 do artigo 

64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, aprovar o Regulamento Interno do 

Controlo de Assiduidade e Pontualidade do Pessoal da Câmara Municipal de Leiria. 

Mais deliberou nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 117.º do Código do 

Procedimento Administrativo, dispensar a audiência dos interessados, por este Regulamento 

não impor aos seus destinatários quaisquer deveres, sujeições ou encargos para além dos 

fixados na lei geral. 

Deliberou ainda mandar publicitá-lo por edital a afixar no Edifício dos Paços do 

Concelho e por via de correio electrónico interno. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto nove 
Proposta de Estatutos relativos à criação da Agência para a Promoção e 
Desenvolvimento 
DLB N.º 0270/07 | Presente a Proposta de Estatutos relativos à criação da Agência para a 

Promoção e Desenvolvimento dos Centros Urbanos de Leiria, Batalha e Porto de Mós, que 

se seguir se transcreve:  

« Agência para a Promoção e Desenvolvimento dos Centros Urbanos de Leiria, Batalha e 

Porto de Mós 

CAPÍTULO I 
Denominação, sede e objecto 

ARTIGO 1.º 
(Forma e Denominação) 

A Agência para a Promoção e Desenvolvimento dos Centros Urbanos de Leiria, Batalha e 

Porto de Mós, adiante designada por Agência, é uma associação de direito privado sem fins 

lucrativos, que se rege pelos presentes estatutos e seu regulamento interno e, 

subsidiariamente, pelas  normas legais aplicáveis. 

ARTIGO 2.º 
(Sede) 

A Agência tem a sua sede na Av. Combatentes da Grande Guerra, n.º 43, 3.º andar, letra D, 

na cidade de Leiria, podendo, no entanto, ser deslocada para qualquer outro local por 

simples deliberação da Assembleia Geral. 

ARTIGO 3.º 
(Duração) 

A Agência terá duração ilimitada, sem prejuízo da sua extinção nos termos da lei e dos 

presentes estatutos. 

ARTIGO 4.º 
(Objecto) 

1. A Agência tem como objecto a promoção e modernização das zonas históricas da 

cidade de Leiria e das vilas de Batalha e de Porto de Mós, visando a requalificação daquelas 

zonas e o desenvolvimento da gestão unitária e integrada de serviços de interesse comum. 

2. No âmbito das suas atribuições a Agência poderá articular a sua actividade com 

instituições do mesmo cariz, podendo associar-se, por qualquer forma, com organizações de 

âmbito municipal, regional, nacional ou internacional. 

3. A Agência procurará, sempre que entenda por conveniente, tomar para si a realização 

de empreendimentos específicos, autonomamente ou em colaboração com outras entidades, 

e nas condições a acordar. 

ARTIGO 5.º 
(Organização e funcionamento) 

A organização e funcionamento dos diversos sectores de actividade da Agência constarão 

do regulamento interno da associação, elaborado pela Direcção e aprovado pela Assembleia 

Geral. 
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CAPÍTULO II 
Dos associados 

ARTIGO 6.º 
(Associados) 

1. Podem ser associados da Agência as instituições, públicas ou privadas,  que de alguma 

forma contribuam para a realização do objecto da associação e, regularmente admitidas nos 

termos estatutários, declarem simultaneamente a sua expressa adesão aos presentes 

estatutos. 

2. Os associados devem nomear os seus representantes individuais na Agência. 

3. São associados fundadores todos aqueles que outorgarem a escritura de constituição da 

Agência. 

4. Os associados não abrangidos pelo previsto no número anterior designam-se por 

associados não fundadores, e podem aderir à Agência nos termos do n.º 1 do presente 

artigo. 

ARTIGO 7.º 
(Inscrição) 

Para qualquer candidato a associado não fundador poder ser inscrito deverá: 

a) apresentar um pedido da adesão à Agência, com indicação dos elementos de 

identificação, a actividade que exerce e o local/sede onde as exerce; 

b) pagar a jóia de inscrição, no valor que vier a ser determinado em Assembleia Geral. 

ARTIGO 8.º 
(Intransmissibilidade) 

1. Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2 do presente do artigo, a qualidade de associado 

não fundador é intransmissível, quer por acto entre vivos, quer por sucessão. 

2. Os associados fundadores podem livremente transmitir entre si a qualidade de 

associado, ou a favor de terceiros, desde que tal seja unanimemente aceite pelos restantes 

associados fundadores. 

ARTIGO 9.º 
(Direitos dos associados) 

São direitos dos associados: 

a) participar na constituição e funcionamento dos órgãos associativos, ou de quaisquer 

comissões ou delegações que a Agência considere necessárias; 

b) participar e convocar reuniões da Assembleia Geral, nos termos estatutários e do 

regulamento da Agência; 

c) apresentar sugestões e propostas que julguem convenientes à realização dos fins 

estatutários; 

d) utilizar e beneficiar dos serviços e do apoio da Agência nas condições que forem 

estabelecidas; 

e) reclamar perante os órgãos associativos de actos que considerem lesivos dos 

interesses dos associados ou da Agência; 

f) propor novos associados; 

g) desistir da sua qualidade de associado, mediante pedido de demissão escrito. 

ARTIGO 10.º 
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(Deveres dos associados) 
São deveres dos associados: 

a) cumprir as obrigações estatutárias e regulamentares, bem como as deliberações dos 

órgãos associativos; 

b) exercer os cargos para que forem eleitos; 

c) assistir e participar nas reuniões da Assembleia Geral, especialmente aquelas para 

que tenham requerido convocação extraordinária. 

d) pagar pontualmente as comparticipações que vierem a ser definidas no regulamento 

interno e aprovadas em Assembleia Geral. 

ARTIGO 11.º 
(Suspensão dos direitos) 

Serão suspensos dos seus direitos os associados que, depois de notificados e sem motivo 

justificado, tenham mais de seis meses de comparticipações em atraso. 

ARTIGO 12.º 
(Perda da qualidade de associado) 

A perda de qualidade de associado determina a perda dos direitos e benefícios 

correspondentes às comparticipações pagas e não dá direito a qualquer reembolso. 

CAPÍTULO III 
Do regime financeiro 

ARTIGO 13.º 
(Proveitos e Fundos Associativos) 

1. Constituem receitas da Agência as comparticipações dos associados, os subsídios e os 

honorários por serviços prestados em benefício dos associados e terceiros. 

2. O Fundo Associativo é constituído pelas contribuições iniciais e pelas jóias, a pagar 

pelos associados, no acto da sua inscrição ou em conformidade com o que estiver estatuído 

no regulamento interno, bem como doações e legados. 

ARTIGO 14.º 
(Comparticipações) 

O montante das comparticipações dos associados será definido em regulamento interno 

aprovado pela Assembleia Geral. 

CAPÍTULO IV 
Da organização e funcionamento 

SECÇÃO I 
Disposições gerais 

ARTIGO 15.º 
(Órgãos associativos) 

São órgãos da Agência a Assembleia Geral, a Direcção e o Conselho Fiscal. 

ARTIGO 16.º 
(Mandato) 

1. A duração do mandato dos órgãos associativos é de três anos, podendo haver reeleição. 

2. Os membros eleitos para os órgãos da Agência exercerão gratuitamente, ou não, 

conforme deliberação da Assembleia Geral, o seu mandato. 
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3. Quando no decurso de um mandato se verifique a vacatura de algum cargo deverá este 

ser preenchido por convite da maioria dos outros elementos desse órgão. 

ARTIGO 17.º 
(Eleições parciais) 

1. Em caso de vacatura da maioria dos membros de um órgão associativo, deverão 

realizar-se eleições parciais para esse órgão, no prazo máximo de dois meses a contar da 

vacatura. 

2. O termo do mandato dos membros eleitos nas condições do número anterior, coincidirá 

com o dos restantes órgãos inicialmente eleitos. 

ARTIGO 18.º 
(Convocação, deliberação e votação) 

1. Os órgãos associativos são convocados pelos respectivos presidentes. 

2. As deliberações são tomadas por maioria dos votos dos membros presentes, tendo o 

presidente, além do seu voto, direito a voto de desempate. 

SECÇÃO II 
Da Assembleia Geral 

ARTIGO 19.º 
(Composição) 

A Assembleia Geral é constituída por todos os associados regularmente inscritos na Agência 

e com as comparticipações em dia. 

ARTIGO 20.º 
(Representação dos associados) 

1. Os associados podem fazer-se representar por outros nas reuniões da Assembleia Geral 

mediante procuração que será entregue ao presidente da mesa da Assembleia Geral antes 

de começar a sessão. 

2. Cada associado não poderá ter mais de uma procuração. 

ARTIGO 21.º 
(Competência em matéria institucional) 

 Compete à Assembleia Geral definir as linhas fundamentais da actuação da Agência, 

especialmente: 

a) eleger e destituir, por votação, os titulares dos órgãos associativos; 

b) deliberar sobre a alteração dos presentes estatutos e do regulamento interno da 

Agência; 

c) deliberar sobre a cisão, fusão, integração e dissolução da Agência; 

d) deliberar sobre a extinção e a criação de extensões da Agência; 

e) autorizar a Agência a demandar os titulares dos órgãos associativos por actos 

praticados no exercício das suas funções; 

f) fiscalizar os actos dos órgãos associativos; 

g) deliberar sobre todos os recursos que lhe forem interpostos; 

h) aprovar os regulamentos internos; 

i) deliberar sobre todas as matérias não compreendidas na competência dos restantes 

órgãos associativos. 

ARTIGO 22.º 
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(Competência em matéria de gestão) 
Em matéria de gestão compete à Assembleia Geral: 

a) apreciar e votar anualmente o programa de acção e o orçamento para o ano 

seguinte, bem como o relatório e contas do exercício; 

b) deliberar sobre a contracção de empréstimos; 

c) fixar a remuneração dos titulares dos órgãos associativos, se for o caso. 

ARTIGO 23.º 
(Reuniões) 

As reuniões da Assembleia Geral são ordinárias e extraordinárias. 

ARTIGO 24.º 
(Reuniões ordinárias) 

A Assembleia Geral reúne em sessão ordinária até 31 de Março de cada ano, para 

discussão e votação do relatório e contas do exercício do ano anterior, e até 30 de 

Novembro para discussão e votação do programa de acção e orçamento para o ano 

seguinte. 

ARTIGO 25.º 
(Reuniões extraordinárias) 

1. A Assembleia Geral reúne em sessão extraordinária sob convocação do presidente da 

mesa, a pedido de qualquer órgão associativo ou a requerimento fundamentado subscrito 

por, pelo menos, 10% do número de associados no pleno gozo dos seus direitos. 

2. A reunião deve realizar-se no prazo máximo de 30 dias a contar da recepção do pedido 

ou requerimento. 

3. A reunião extraordinária da Assembleia Geral que seja convocada a requerimento dos 

associados só pode efectuar-se se estiverem presentes pelo menos três quartos dos 

requerentes. 

4. Quando a reunião prevista no número anterior não se puder realizar por falta do número 

mínimo de associados, ficam os que faltarem inibidos, pelo prazo de dois anos, de requerem 

a reunião extraordinária da Assembleia Geral e são obrigados a pagar as despesas de 

convocação, salvo se justificarem a falta por motivos de força maior. 

ARTIGO 26.º 
(Convocatória) 

1. A Assembleia Geral é convocada pelo presidente da mesa com a antecedência mínima 

de 15 dias. 

2. A convocação é feita através de aviso postal expedido para cada um dos associados. 

3. Da convocatória consta expressamente: 

a) dia, hora e local da reunião e respectiva ordem de trabalhos; 

b) local, hora e data da segunda convocatória. 

ARTIGO 27.º 
(Funcionamento) 

1. A Assembleia Geral reúne à hora marcada na convocatória se estiver presente ou 

representada mais de metade dos associados com direito a voto ou em segunda 

convocatória, meia hora mais tarde, com qualquer número de presenças. 
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2. A Assembleia Geral extraordinária convocada para a extinção da associação, quer 

revista a forma de dissolução quer as de integração, fusão ou cisão, só pode funcionar em 

primeira convocatória estando presentes ou representados três quartos de todos os 

associados com direito a nela participarem. 

ARTIGO 28.º 
(Deliberações) 

1. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria absoluta de votos dos 

associados presentes, cabendo um voto a cada 100 euros de contribuições para o Fundo 

Associativo. 

2. Sem prejuízo das maiorias qualificadas impostas por lei, todas as deliberações da 

Assembleia Geral são necessariamente tomadas com o voto favorável de três dos 

associados fundadores. 

3. São anuláveis todas as deliberações tomadas sobre as matérias que não constem na 

ordem de trabalhos fixada na convocatória, salvo se estiverem presentes ou representados 

todos os associados em pleno gozo dos seus direitos e todos concordarem com o 

aditamento. 

ARTIGO 29.º 
(Actas) 

São sempre lavradas actas das reuniões da Assembleia Geral, as quais são 

obrigatoriamente assinadas pelos elementos da respectiva mesa. 

SECÇÃO III 
Da mesa da Assembleia Geral 

ARTIGO 30.º 
(Composição) 

1. Os trabalhos da Assembleia Geral são dirigidos por uma mesa constituída por um 

presidente e dois secretários. 

2. Na falta de qualquer dos titulares da mesa da Assembleia Geral, competirá à Assembleia 

eleger os respectivos substitutos, de entre os associados presentes, os quais cessarão as 

suas funções no termo da reunião. 

ARTIGO 31.º 
(Competência) 

1. Compete ao presidente da mesa: 

a) convocar a Assembleia Geral e dirigir os respectivos trabalhos; 

b) rubricar os livros e actas e assinar os termos de abertura e encerramento; 

c) dar posse aos titulares dos órgãos associativos; 

d) verificar a legalidade das listas concorrentes às eleições e a elegibilidade dos 

candidatos; 

e) participar às entidades competentes, nos termos legais, os resultados das 

eleições; 

f) aceitar e dar andamento, em prazo razoável, mas nunca superior a 60 dias, aos 

recursos interpostos para a Assembleia Geral; 

g) exercer as competências que lhe sejam conferidas pela lei, estatutos ou 

deliberações da Assembleia Geral. 
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2. Compete especialmente aos secretários: 

a) lavrar as actas; 

b) preparar o expediente e dar-lhe seguimento. 

SECÇÃO IV 
Da Direcção 

ARTIGO 32.º 
(Composição e funcionamento) 

1. A Direcção é um órgão colegial composto por um número ímpar de membros, variável 

entre três e sete, conforme vier a ser deliberado em Assembleia Geral. 

2. As reuniões ordinárias deverão realizar-se pelo menos uma vez em cada mês e as 

extraordinárias sempre que o presidente entenda conveniente ou quando pelo menos dois 

membros a convoquem. 

3. A Agência vincula-se pela assinatura de dois directores. 

ARTIGO 33.º 
(Competência) 

Compete à Direcção administrar e representar a Agência, incumbindo-lhe: 

a) admitir os associados; 

b) elaborar o relatório e contas do exercício; 

c) elaborar o programa de acção e o orçamento para o ano seguinte; 

d) gerir os recursos humanos da Agência; 

e) nomear mandatários e procuradores; 

f) organizar as comissões julgadas convenientes para a prossecução e realização dos 

objectivos da Agência; 

g) representar a Agência em juízo e fora dele; 

h) zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos, do regulamento interno e das 

deliberações da Assembleia Geral. 

ARTIGO 34.º 
(Competência específica do presidente) 

 Compete ao Presidente da Direcção: 

a) determinar os dias das reuniões; 

b) dirigir a discussão dos assuntos a tratar nas sessões. 

ARTIGO 35.º 
(Delegação de poderes) 

1. A Direcção pode encarregar especialmente algum ou alguns dos seus titulares do 

exercício de certas funções, nos termos destes estatutos ou do regulamento interno. 

2. A Direcção pode ainda nomear mandatários para a prática de determinados actos ou 

categorias de actos da sua competência. 

SECÇÃO V 
Do Conselho Fiscal 

ARTIGO 36.º 
(Composição e funcionamento) 

1. O Conselho Fiscal é um órgão colegial composto por três membros. 
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2. O Conselho Fiscal reúne trimestralmente e sempre que for convocado pelo seu 

presidente. 

ARTIGO 37.º 
(Competência) 

1. Compete ao Conselho Fiscal, colegialmente: 

a) examinar a escrituração e os documentos; 

b) dar parecer sobre o relatório e contas do exercício, bem como sobre o 

programa de acção e orçamento para o ano seguinte; 

c) dar parecer sobre quaisquer assuntos que os outros órgãos associativos 

submetam à sua apreciação. 

2. Colegialmente ou individualmente: 

a) verificar o cumprimento da lei, dos estatutos e do regulamento interno; 

b) assistir às reuniões da Direcção, sempre que o entenda conveniente. 

CAPÍTULO V 
Da extinção 

ARTIGO 38.º 
(Da extinção da associação) 

A associação extingue-se: 

a) por deliberação da Assembleia Geral; 

b) por decisão judicial de insolvência. 

ARTIGO 39.º 
(Das formas de extinção e seus efeitos) 

A extinção da associação, designadamente quanto às suas formas de extinção e seus 

efeitos, liquidação do património social e poderes da respectiva comissão liquidatária e 

partilha de bens, regular-se-á em conformidade com o disposto no Código Civil. 

CAPÍTULO VI 
Disposições finais e transitórias 

ARTIGO 40.º 
(Foro competente) 

As questões que se levantem entre a associação e os seus associados são da competência 

dos tribunais comuns. 

ARTIGO 41.º 
(Direito subsidiário) 

Em tudo o que não se encontra regulado nos presentes estatutos, aplicar-se-á com as 

devidas adaptações o Código Civil.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar os 

Estatutos relativos à criação da Agência para a Promoção e Desenvolvimento dos Centros 

Urbanos de Leiria, Batalha e Porto de Mós e, nos termos do disposto na alínea m) do artigo 

53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, solicitar à Assembleia Municipal autorização para 

que o Município de Leiria passe a integrar a Agência para a Promoção e Desenvolvimento 

dos Centros Urbanos de Leiria, Batalha e Porto de Mós. 

Mais deliberou conferir poderes à Senhora Presidente para proceder à outorga da 

competente escritura pública, após a referida autorização. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Vereador Dr. Raul Castro não participou na análise e votação do 

presente assunto. 

 
 

Encerramento da reunião  

 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezasseis horas, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 

acta que eu, Paula Sofia Sequeira, Chefe da Divisão Administrativa, mandei escrever e 

subscrevo. 

 
A Presidente da Câmara Municipal____________________________________________ 
A Chefe da Divisão Administrativa_____________________________________________ 
(por delegação de competências, conforme despacho n.º 1637/06, publicitado por edital n.º 55/06, de 21 de Março) 
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